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Resumo

O presente artigo tem por objetivo contribuir para a discussão a respeito do planejamento estratégico na gestão pública, especificamente no setor governamental. Para tanto, é apresentado o caso do Governo do Estado do Rio de Janeiro, no qual os elementos que compõem a estrutura do planejamento estratégico são apresentados, analisados, discutidos e criticados. Estes elementos incluem, dentre outras coisas, análises preliminares de dados, entrevistas de pré-planejamento estratégico e oficina de planejamento. Para nortear o seu desenvolvimento, o artigo se utiliza de referenciais teóricos que compõem o quadro do que hoje se conhece como Nova Gestão Pública. Tendo em vista o não-esgotamento do assunto que se propõe a discutir, o artigo contempla sugestões e possibilidades de novos temas a serem estudados, como processos de monitoramento da estratégia, análise de cenários, dentre outros.
Palavras-chave: Planejamento Estratégico, Nova Gestão Pública, Estado do Rio de Janeiro.
Governmental Strategic Planning – the case of the State of Rio de Janeiro Government
Abstract

The present article has its purpose on the contribution for the discussion about the strategic planning on the public management, specifically in the governmental sector. For this, it’s presented the case of the State of Rio de Janeiro Government, in which the elements that build the structure of this strategic planning are presented, analyzed, discussed and criticized. Those elements include, among other things, preliminary data analysis, pre-strategic planning interviews and planning meeting. To guide its development, the article uses theoretical references that establish what is nowadays known as New Public Management. One time the article doesn’t finish the subject to be discussed, there are, at the end, suggestions and possibilities on new approaches to be studied, like strategy monitoring processes, scenario analysis, and others.
Keywords: Strategic Planning, New Public Management, State of Rio de Janeiro.
1 Introdução
1.1 Planejamento Estratégico

Partindo da suposição que nunca será possível tratar todos os problemas existentes ao mesmo tempo, e com a mesma intensidade, uma análise pode mostrar que medidas têm caráter estratégico, ou seja, de questões fundamentais afetam uma organização ou um município [...] Isso significa que estratégia sempre tem a ver com opções, seleções e decisões. Essas decisões são em favor de uma ou mais opções, e, com isso, necessariamente contra outras. (PFEIFFER, 2000, p.12).

O planejamento estratégico é uma prática essencial na administração, seja ela pública ou privada, devido aos benefícios que a utilização desta ferramenta traz às organizações. Entre eles, pode-se destacar a elevação da eficiência, eficácia e efetividade da organização, pois contribui para evitar a desorganização nas operações, bem como para o aumento da racionalidade das decisões, reduzindo os riscos e aumentando as possibilidades de alcançar os objetivos traçados. (MATIAS-PEREIRA, 2007).

Porter (apud Basso & Pace) define estratégia como um movimento da organização da sua posição atual, para uma desejável, mas incerta posição futura. Em virtude desta incerteza, o planejamento estratégico vem ganhando importância no setor público e privado, principalmente pela necessidade de adaptação à conjuntura, visto que a velocidade das mudanças tem crescido bastante, especialmente nos campos econômico, social, tecnológico e político (MATIAS-PEREIRA, 2007)

De acordo com Mintzberg (2000), pode ser que não haja uma definição simples de estratégia, mas existem algumas áreas gerais de concordância a respeito da natureza da estratégia. Assim, a estratégia: 

· diz respeito tanto à organização como ao ambiente; 

· é complexa, pois mesmo considerando que as mudanças remetem a novas circunstâncias para a organização, a essência da organização deve permanecer inalterada; 

· afeta uma organização em seu todo; 

· implica questões de conteúdo e processo; 

· não são determinadas, elas podem diferir entre si; 

· existe em níveis diferentes na organização; 

· envolve vários aspectos conceituais e analíticos. 

Assim, pode-se considerar que a estratégia está relacionada à ligação da organização ao seu ambiente interno e externo. Neste contexto, a empresa procura definir e operacionalizar ações que maximizem os resultados da interação estabelecida. 

Segundo Pfeiffer (2000), o planejamento estratégico tem dois propósitos: por um lado, pretende concentrar e direcionar as forças existentes dentro de uma organização, de tal maneira que todos os seus membros trabalhem com foco na mesma direção; por outro lado, procura analisar o entorno da organização, ou seja, o ambiente externo, e adaptá-la a ele, para que seja capaz de reagir adequadamente aos desafios que tiver. A intenção é que a organização conduza o processo de desenvolvimento para não ser conduzida por fatores externos e não controláveis.

De acordo com Pfeiffer (2000), apesar de o planejamento estratégico ser aplicado na administração pública e privada, ele apresenta algumas peculiaridades apresentadas  na Tabela 1.
	
	Empresa privada
	Setor público

	Missão
	· Limitada (a determinados produtos e/ou serviços)

· Definida pela direção ou pelos

proprietários


	· Ampla e não específica (muitas

vezes implicitamente subentendida

e não explicitamente definida)

· Obrigatória na base de um mandato



	Visão
	· Baseada na missão e na análise

do ambiente

· Coerente com as próprias

possibilidades


	· Determinada pela política

ampla e não específica

· Muitas vezes incoerente com

os recursos disponíveis



	Organização
	· Funcional

· Linhas claras de decisão

· Relativamente simples


	· Parcialmente funcional

· Superposição de funções e política

· Complexa



	Clientela
	· Limitada ao campo de operação da empresa

· Relação definida através de compra ou contrato


	· Ampla e diversificada

· Relações mal definidas

· “Cliente” não visto como tal



	Propósito de atuação


	· Realizar lucro

· Cumprir missão


	· Servir ao público

· Servir à política informalmente



	Forma de atuação


	· Tem de ser eficiente

· Dinâmica


	· Não precisa ser eficiente

· Geralmente lenta e burocrática




Fonte: PFEIFFER, 2000, p.11

Tabela 1 – Diferenças da estratégia entre os setores público e privado

Independente das características individuais de cada setor, as funções básicas do planejamento estratégico são as mesmas: facilitar e melhorar a comunicação entre os membros da organização e os seus parceiros; facilitar e estimular a participação dos stakeholders; conciliar os diversos interesses internos e/ou externos e garantir a implementação de medidas (PFEIFFER, 2000).

Na verdade, este processo de planejamento estratégico na gestão pública está intimamente ligado ao movimento da nova administração pública, que pode ser visto como um sistema de pensamento ideológico caracterizado pela importação de ideias geradas em áreas do setor privado para dentro das organizações do setor público. (POLLITT apud FERLIE). Coutinho & Campos (2001) afirmam, por exemplo, que o Estado é uma organização do setor de serviços que precisa ter lucro. Seu lucro é o retorno sobre o capital investido, entendendo por retorno o valor que suas políticas agregam ao desenvolvimento da sociedade (exemplo: queda da desigualdade de renda, diminuição do analfabetismo etc.) e por capital investido o custo total da máquina administrativa mais os impostos recolhidos e os empréstimos tomados. Trosa (2001) argumenta, porém, que existe uma especificidade do setor público que não é conhecido pelo setor privado, que é o da coerência das políticas públicas, isto é, dos objetivos, que têm um sentido social, mesmo que pareçam ilógicos sob o ponto de vista gerencial. Esta especificidade é que determina as diferenças entre o planejamento estratégico nas organizações públicas e privadas, conforme pôde ser visto na Tabela 1. Rezende (2005) alerta, ainda, para a existência da interferência dos fatores políticos no processo de planejamento, ainda que argumente que esta interferência seja cada vez menor, à medida que vão sendo disseminados os princípios da nova gestão pública.

Ferlie (1999) ressalta a importância das análises organizacionais e do processo de planejamento nas unidades do setor público especialmente porque na área pública há carência, tanto de teoria, quanto de comprovação. Dentro desse contexto, Matias-Pereira (2007) ratifica a importância do planejamento estratégico no governo, pois ele contribui para determinar a relevância das ações a serem desenvolvidas no âmbito público.

1.2 Caracterização do Governo do Estado do Rio de Janeiro
O Rio de Janeiro é um dos menores estados do Brasil em termos geográficos. Com uma área territorial de 43,8 mil Km², o estado somente não é menor que Sergipe e Alagoas, além do Distrito Federal. Contudo, a população, estimada em 15 milhões de habitantes, o torna o 3° mais populoso do país, com um alto índice de povoamento em relação às demais Unidades da Federação. Com uma densidade demográfica de 347 habitantes/km², o Rio de Janeiro fica atrás somente do Distrito Federal entre os mais povoados do Brasil.
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A economia fluminense ocupa a 2ª posição no ranking nacional com um PIB de R$ 222 bilhões (12,6% do PIB nacional). Sua estrutura produtiva é dominada pelas cadeias produtivas petrolíferas, metal-mecânica, químico-farmacêutica e serviços. Entretanto, o grande destaque do Rio de Janeiro no cenário econômico se refere ao setor petróleo: o estado responde por mais de 80% da produção nacional e possui a maior reserva do país, posição que encontra paralelo apenas entre os maiores produtores mundiais da commodity.
Fonte: Elaborada pelos autores

Figura 1 – Perfil do Estado do Rio de Janeiro

A situação econômica favorável, porém, não foi uma constante na história fluminense. A transferência da capital federal para Brasília, a fusão entre os Estados do Rio e da Guanabara e, no final da década de 1970, o término do “milagre brasileiro” e a eclosão da crise do endividamento, significaram uma diminuição no fluxo dos recursos que sustentaram a industrialização do estado nas décadas anteriores. Neste contexto, a estrutura produtiva industrial privada do estado, sobretudo nos primeiros anos da década de 1980, começou a se desestruturar. A participação relativa do Rio de Janeiro no PIB real do Brasil, que era de 14,2% em 1980, caiu para 12,78% em 1985 e chegou a 10,98% em 1990.

No final dos anos 1990, após mais de uma década de baixo dinamismo econômico, o Estado do Rio de Janeiro experimentou um processo de intensa recuperação, capitaneado pela emergência da economia do petróleo. O crescimento do setor petrolífero repercutiu positivamente sobre outros segmentos da indústria fluminense, com destaque para a indústria naval e o setor petroquímico. O Rio de Janeiro, que no início dos anos 1990 teve sua posição ameaçada por Minas Gerais, consolidou-se como a segunda maior economia do país.

Contudo, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que historicamente abrigava a maior parte da atividade econômica e condicionava o próprio desenvolvimento do estado, vem seguindo ritmo distinto. O PIB da região era, em 2005, igual àquele registrado em meados da década de 1970, o que evidencia um quadro de estagnação econômica ao longo das três últimas décadas.

2 A Construção do Planejamento Estratégico no Governo do Estado do Rio de Janeiro
2.1 O processo de construção do Plano
Diante da necessidade de se manter a continuidade da ação governamental, garantindo uma visão de longo prazo em contraposição ao enfoque de curto prazo característico dos mandatos políticos e procurando seguir os conceitos e premissas da Nova Gestão Pública, o Governo do Estado do Rio de Janeiro decidiu elaborar o seu primeiro Plano Estratégico, para o período 2007-2010.

O processo de elaboração do Plano foi concebido utilizando uma lógica de três momentos distintos: o levantamento de dados, as entrevistas de pré-planejamento e a oficina de planejamento estratégico.

2.1.1 Levantamento de Dados

Nos processos de elaboração de planejamento estratégico, é usual o levantamento de dados nas fases preliminares, de forma a contextualizar o objeto do planejamento (empresa, governo, etc...) no ambiente no qual está inserido. (PORTO, 1998). Estes dados se constituirão no primeiro diagnóstico que irá ser feito do Governo do Estado do Rio de Janeiro para fins de planejamento e servirão de base para a condução das discussões posteriores.

Em comparação a uma empresa privada, o ambiente no qual uma instituição governamental opera considera uma gama de elementos muito mais vasta e complexa. Além de fatores comuns às empresas, tais como a concorrência (a concorrência com outros Estados pode ser medida em diversos aspectos), as instituições governamentais consideram alguns fatores de ordem mais específica, como, por exemplo, fatores de satisfação do cidadão quanto aos serviços prestados e índices macroeconômicos (desemprego e desigualdade de renda, por exemplo).
Estas informações, dada a amplitude de temas que cobrem, estão espalhadas em diversos órgãos da administração direta e indireta. Estes órgãos podem ser tanto da esfera estadual quanto da federal. 
2.1.2 Entrevistas de pré-planejamento
Para que o Planejamento Estratégico pudesse ser aplicado com êxito no Governo foram necessárias a mobilização e a conscientização da importância da visão estratégica no setor público em várias esferas de poder. Em virtude disso, as entrevistas de pré-planejamento estratégico foram realizadas não apenas com o corpo de Secretários, que compõe o cerne da estrutura decisória governamental, mas também com outras pessoas cuja opinião foi tida como relevante para o desenvolvimento do processo, tais como prefeitos e representantes da iniciativa privada. Os objetivos deste pré-planejamento estratégico eram basicamente dois: o primeiro deles seria o de economizar o tempo a ser gasto na oficina de planejamento estratégico, procurando antecipar ideias, conceitos e algumas discussões de âmbito mais abstrato; o segundo objetivo refere-se ao levantamento e consolidação de premissas, de forma a permitir que, no momento da oficina, já houvesse um conjunto de premissas estabelecidas para direcionar as discussões posteriores.
Todas as perguntas feitas aos entrevistadas são do tipo pergunta aberta. O método da pergunta aberta é o mais indicado quando o objetivo é colher informações relativas à percepções e conceitos abstratos. (GÜNTHER, 2003, pp.18). As percepções dos entrevistados a que se visava obter podem ser divididas em quatro tipos: 
· percepções sobre o Estado do Rio de Janeiro na atualidade; 
· percepções sobre o Estado do Rio de Janeiro no futuro; 
· percepções sobre como chegar nesse futuro; 
· e percepções sobre o legado e as realizações para o período de um mandato governamental;
As percepções sobre o estado do Rio de Janeiro na atualidade possuem a finalidade de criar um diagnóstico do Estado, que deverá servir de base para os prognósticos que se pretendem traçar. Estas percepções dos entrevistados deverão ainda ser analisadas à luz dos dados coletados na etapa anterior, para que se busquem inconsistências entre a realidade e as percepções sobre a realidade. Estas entrevistas são capazes de mapear a percepção dos entrevistados a respeito da realidade do estado em dois pólos: pontos fortes e pontos fracos. Estas percepções serão posteriormente agrupadas, de forma a estabelecer, para várias áreas do Estado, os parâmetros da realidade percebida.
As percepções sobre o futuro do Estado do Rio de Janeiro levam em consideração um horizonte de médio a longo prazo, ou seja, 15 a 20 anos. Os entrevistados comentaram sobre quais aspectos do Estado do Rio de Janeiro deveriam estar melhor neste horizonte. Foram citados alguns itens cuja melhoria seria relevante para o Estado, como por exemplo, desenvolvimento econômico, proteção do meio ambiente e melhoria da segurança pública. Estas informações serão os principais insumos para que se possa definir, no momento da oficina de planejamento estratégico, a Visão de Futuro do Estado do Rio de Janeiro.
As percepções sobre como “chegar lá” ou, em outras palavras, como conquistar o futuro que se vislumbra, deverão servir de base para que se estabeleçam, no momento da oficina de planejamento estratégico, as áreas de resultado do Governo, bem como as prioridades que deverão nortear as ações do Governo. Estas percepções têm por objetivo descobrir quais serão os principais focos de atuação das forças governamentais para atingir o futuro almejado.

As percepções sobre os legados do Governo 2007-2010 possuem a finalidade de criar um embasamento para a definição de ações a serem desenvolvidas pelo Governo, de forma que, ao final do mandato, um conjunto de entregas à sociedade possa ter sido feito durante o período de governo. Este último tipo de percepção é bastante similar à anterior. Contudo, o foco destas percepções tem um viés mais a curto prazo, visto que o horizonte é apenas o de quatro anos, período governamental. Este tipo de percepção, diferentemente de todas as anteriores, incorpora uma componente política que até então não tinha sido considerada. O foco que será dado ao uso destas percepções será o de ajudar a definir quais as ações concretas que deverão ser efetuadas neste período governamental para que se atinja o futuro almejado ou, sob outra óptica, quais elementos existentes no Estado que, daqui a algum tempo, ao se olhar para trás, poderão ser atribuídos à gestão governamental 2007-2010.
O resultado dessas entrevistas, somada à etapa anterior de coleta de dados, foi discutido e reavaliado pelos dirigentes do Governo e possibilitou a realização da oficina de Planejamento Estratégico, última etapa da construção do Plano Estratégico 2007-2010.
2.1.3 Oficina de Planejamento Estratégico

A oficina de Planejamento Estratégico reuniu os líderes da esfera governamental, de forma a definir a visão de futuro, as diretrizes de governo e as ações que seriam executadas pelo Governo no período 2007-2010.

Esta oficina precisou contar com a presença de todos os Secretários de Estado, bem como com a do Governador, para que tivesse êxito. Além disso, foi realizada em um final de semana em um hotel fora do circuito urbano, para que todos se sentissem um pouco mais livres em relação às pressões externas cotidianas. 
Cabe ressaltar que nesta oficina, diferentemente da etapa anterior, estavam presentes apenas representantes do próprio Governo e pessoas de apoio técnico. As pessoas cujas percepções foram tidas como relevantes, mas que não fazem parte da estrutura do governo estadual, tais como prefeitos e representantes da iniciativa privada, não foram convocados para a oficina.

O principal objetivo desta oficina foi o de alinhar, de forma conjunta, as diferentes percepções e dados coletados nas etapas anteriores, de forma a gerar um entendimento comum e coletivo dos elementos discutidos até o momento e de permitir a definição dos elementos da estratégia de governo: visão de futuro, áreas de resultado e entregas governamentais.

O primeiro elemento a ser fechado na oficina foi a Visão de Futuro de Longo Prazo do Estado que é: “Em 2027, o Rio de Janeiro é um lugar único para se viver e investir: próspero, seguro, ambientalmente sustentável, onde educação e cultura são valores inquestionáveis e transformadores.”, conforme consta em Rio de Janeiro (2007).
Posteriormente, foram fechados os elementos que ficaram definidos como as grandes entregas do governo, ou seja, o grande legado do Governo 2007-2010, conforme consta na Figura 2.
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Fonte: RIO DE JANEIRO, 2007, pp. 45

Figura 2 – Grandes entregas do Governo do Estado do Rio de Janeiro

Baseado no fato de que se pretende deixar este legado, as entregas do governo puderam ser agrupadas em nove áreas de resultado, que ficaram definidas como as áreas focais, onde serão concentrados os melhores esforços e recursos visando às transformações e melhorias desejadas na realidade. (RIO DE JANEIRO, 2007). O conjunto das áreas de resultados pode ser visto na Figura 3.
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Fonte: RIO DE JANEIRO, 2007, pp. 50

Figura 3 – Áreas de Resultados

Posteriormente, embasado nas percepções do “como chegar lá”, na etapa das entrevistas de pré-planejamento, foram definidos quais os projetos estratégicos que seriam executados, alocados por área de resultados, de forma a contribuir para o legado do governo e para o alcance da Visão de Futuro em 2027. Estes projetos, nos quais cada Secretaria possui pelo menos um alocado, podem ser entendidos como o elemento mais operacional da estratégia de governo, porque é neles que residem as ações concretas que serão efetivamente executadas pelos diversos órgãos da estrutura governamental estadual. Os projetos estratégicos foram divididos em três grandes grupos de projetos, conforme consta na Figura 4: os estruturantes, os prioritários e os de apoio a grandes empreendimentos. 
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Fonte: RIO DE JANEIRO, 2007, pp. 107

Figura 4 – Divisão dos projetos estratégicos

Esta divisão estabelece uma diferença entre os projetos que contarão com recursos externos do Programa de Aceleração do Crescimento, PAC, do Governo Federal, que são os estruturantes; aqueles que contarão majoritariamente com recursos oriundos do próprio Estado, os prioritários; e, por fim, aqueles que darão suporte à execução de grandes investimentos no Estado do Rio de Janeiro. Todos estes projetos foram previstos para execução em um mandato de quatro anos de Governo, exceto os de apoio a grandes empreendimentos, que trabalham com um horizonte de 2015, haja vista a complexidade dos empreendimentos a serem desenvolvidos. Cabe ressaltar, ainda, que cada Secretaria de Estado possui pelo menos um projeto alocado dentre os projetos estratégicos. Esta divisão também se refletiu nos processos de monitoramento. Os projetos estratégicos estruturantes seriam monitorados pela Secretaria da Casa Civil, os estratégicos prioritários pela Secretaria de Planejamento e os estratégicos de apoio a grandes empreendimentos pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
Cabe ressaltar que estes projetos se configuram numa lista de prioridades do governo, que receberão maior atenção por parte dos governantes e executores. Contudo, esta lista não elimina outros projetos que sejam realizados no âmbito da gestão estadual. Outros projetos, que não sejam os estratégicos, existem e abundam na gestão 2007-2010.
Posteriormente, haveria um Acordo de Resultados a ser assinado por todos os gestores da esfera estadual. Este Acordo demonstraria o compromisso das partes envolvidas e também, o grau de responsabilização dos gestores pelos resultados alcançados. Porém, esta prática ainda não foi estabelecida nesta gestão.
2.1.4 Documentação

Finda esta etapa, deu-se seqüência ao processo de compilação de todas as informações obtidas nas três etapas anteriores, para que se viabilizasse a impressão de um documento, o Plano Estratégico do Governo do Rio de Janeiro 2007-2010.

No documento, que se faz notar pela qualidade de seu design e impressão, está a síntese da Estratégia de Governo 2007-2010. O documento, de caráter público, foi entregue a cada órgão do Governo, para que consultas fossem feitas sempre que necessárias, e disponibilizado na Internet, no site da Secretaria de Planejamento (http://www.planejamento.rj.gv.br). Houve também uma tiragem do documento em língua inglesa, visando à promoção de investimentos e divulgação no meio internacional.

3 Conclusão e sugestões para trabalhos futuros

O Plano Estratégico 2007-2010 se configurou em um marco na gestão pública no Estado do Rio. Por seu ineditismo e por sua clareza de método, o Plano se mostrou, mais do que uma ferramenta de visão estratégica, um grande elemento aglutinador e integrador dos diferentes agentes, extra e intra-governamentais, para que se discutissem assuntos cruciais ao desenvolvimento de ações de caráter público.
No entanto, pelas particularidades históricas e políticas do Estado do Rio de Janeiro ou pela imaturidade ao lidar com processos que envolvam planejamento estratégico, alguns elementos apontam para questões que escapam à metodologia utilizada e aos princípios da Nova Gestão Pública. Estes elementos ficam como aprendizado para que, em outra oportunidade de construção do Planejamento Estratégico, possam ser repensados e, eventualmente, conduzidos de forma distinta da que foi desenvolvida.

Um dos elementos que pode ser enquadrado como uma fuga à metodologia desenvolvida é a não-assinatura do Acordo de Resultados, que estava previsto para ocorrer após a oficina de planejamento. O fato deste Acordo de Resultados não ter sido assinado, reflete a imaturidade do Estado do Rio de Janeiro no processo de entendimento e aceitação da construção deste Planejamento Estratégico. Ainda que todos os participantes tenham concordado em que as diretrizes a serem seguidas pelo Governo sejam aquelas que aparecem no Plano, nem todos estavam dispostos a colocar a própria assinatura neste documento e se colocar como co-responsável pela consecução do Plano recém-traçado.
A necessidade de que os projetos estratégicos incluíssem pelo menos um projeto de cada Secretaria, bem como a divisão desses projetos em três Secretarias distintas (Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Casa Civil) caracterizam problemas relacionados a Poder, especificamente Poder Político, que ocorreram na construção do Plano. No primeiro exemplo, cada Secretaria entende que não possuir um projeto alocado entre os estratégicos significa uma substancial perda de poder. Esta necessidade de alocação resultou em projetos elaborados às pressas para atender à exigência de se ter um projeto e acabou por “inchar” a carteira de projetos prioritários, com projetos reconhecidamente não-prioritários, o que levou a uma conseqüente perda de foco, ainda que pequena. No segundo exemplo, a disputa política se apresenta de forma bastante explícita, permitindo que se visualize uma estrutura de poder fragmentada, na qual a “posse” dos elementos da estratégia de governo, neste caso, os projetos estratégicos, é vista como mais um elemento nesta disputa de poder.
A questão do horizonte temporal é outro fator importante que cabe ser ressaltado durante a construção do Plano. O Plano Estratégico do Estado do Rio de Janeiro estabelece uma Visão de longo prazo, para 2027, mas em nenhum momento são dadas diretrizes concretas no que diz respeito ao alcance da Visão para este horizonte. Prova disso é o próprio título do Plano, “Plano Estratégico do Governo do Estado do Rio de Janeiro 2007-2010” Todos os projetos e ações de governo são traçados para este curtíssimo horizonte de tempo, de duração igual a um mandato governamental, à exceção dos projetos de apoio a grandes empreendimentos, que trazem consigo uma visão de médio prazo, para 2015.
Ainda assim, a despeito dos elementos supracitados, o Plano insere o Estado do Rio de Janeiro no contexto da Nova Gestão Pública, mesmo que tardiamente, através da linha de promover um saudável distanciamento, ainda que não de forma total, entre os elementos de gestão e os elementos políticos.

Quanto ao estudo do assunto e de temas correlatos, cabe ressaltar, por fim, que a quantidade de trabalhos científicos publicados nesta área é muito pequena, o que serve, ou deveria servir, de motivação e força instigadora para o desenvolvimento de pesquisas nesta área. Um assunto interessante a ser abordado é a implementação do Plano Estratégico, isto é, os processos de acompanhamento e monitoramento da estratégia na gestão pública. Outro tópico interessante refere-se à construção e elaboração de cenários, que servem, também, de elementos de insumo para a elaboração do Plano Estratégico e que, dada a extensão do assunto, não foram tratados neste artigo. Há ainda tópicos inexplorados, por exemplo, no campo da gestão orientada para resultados e no uso de indicadores na gestão pública.
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